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PREFÁCIO


			O tempo em que vivemos é um tempo de incertezas, de desconstruções, de muitos desafios... Não existem mais verdades definitivas... o presente é efêmero, o futuro imprevisível... temos muitas perguntas, mas poucas respostas... estas são transitórias, breves, provisórias.


			O reconhecimento das diferenças que os estudos sobre a contemporaneidade proporcionaram favoreceu a emergência de discursos particulares e fragmentários que afirmam a pluralidade pela valorização do singular. E os caminhos que as novas tecnologias têm trilhado permitiram a emergência de formas outras de rearranjos sociais, tanto em nível global como particular. Isso afeta, sobremaneira, as relações dos seres humanos entre si.


			Assistimos cotidianamente a muitas transformações sociais, incorporadas ao nosso dia-a-dia e decorrentes das novas configurações socioeconômicas, culturais e simbólicas que afetam a todos nós, quer no plano individual quer no plano coletivo. Falar de ética, neste contexto, revela-se algo muito oportuno! Este livro, que prefacio, traz a marca de uma professora de Ética que entre outras preocupações acadêmicas esteve, anos a fio, empenhada em promover um diálogo permanente da Ética com a Psicologia no seu mister pedagógico com o intuito de contextualizar princípios éticos da ação do psicólogo.


			Mesmo com sua formação em Filosofia e seu percurso pelas Teorias Feministas, aproximar-se da Psicologia não é uma tarefa fácil! Compreendemos a Psicologia, hoje, como um mosaico teórico-conceitual em movimento, com diferenciadas concepções de mundo, de homem e de Psicologia, que se traduzem numa ação profissional diversificada, posto que exercida em diversos campos de atuação profissional.


			Como psicóloga, posso dizer, entre outras possibilidades, que a Psicologia se ocupa dos fenômenos psicológicos e de entendê-los como uma construção realizada nas redes de relações que os homens estabelecem entre si e com o mundo, reconhecendo que existem determinantes psíquicos, biológicos e sociais que colocam o social e o subjetivo como parte de uma mesma rede de conexões, de uma mesma trama, na qual todo ser humano está, desde sempre, inserido.


			O curso superior é a instância privilegiada em que estudantes constroem uma profissão e delineiam o papel profissional. No caso da Psicologia, os alunos significam e ressignificam o “ser psicólogo” a partir do contato com as múltiplas correntes teóricas que compõem a Psicologia e sua ampla diversidade de possibilidades de atuação profissional. Isso se traduz nos modos como pensam e sentem a profissão.


			Trabalhar com Ética, como disciplina, em uma sala de aula é algo que extrapola a aquisição conceitual, aquela necessária à apropriação de um saber teórico, para se instalar, desde o início, na forma como se estabelece a relação entre professor e aluno. Afinal, é necessário que se exercitem os princípios éticos e estes supõem que a relação professor–aluno seja uma relação de alteridade em que o aluno é sujeito e não assujeitado. Nessa perspectiva estão implícitos o respeito ao aluno como sujeito que constrói o seu conhecimento, o reconhecimento de que essa relação é de mão dupla e que, portanto, o professor também é aprendiz e que o conhecimento não é único e exclusivo, mas que se trata de opções teórico-metodológicas específicas, historicamente construídas e contextualizadas.


			A Psicologia é uma profissão na qual a Ética não é algo que se agrega a um fazer, mas sim algo constitutivo do próprio fazer. Embora se constitua em disciplina específica que faz parte de uma estrutura curricular, perpassa todas as disciplinas e todas as práticas que envolvem a aquisição do saber e o exercício da ação do psicólogo. Afinal, somos profissionais que lidamos com seres humanos na perspectiva da subjetividade, naquela parte que lhes constitui como o sujeito de sua história e onde residem os afetos, as emoções, as paixões, a sexualidade, os sonhos, os projetos, as potencialidades, as limitações, enfim, todas as características que lhes conferem o caráter de único. Refere-se a sua singularidade e a sua intimidade.


			O coletivo de psicólogos, no Brasil, está empenhado em discutir as questões éticas de sua profissão, haja vista a edição do novo Código de Ética divulgado a partir de 27 de agosto de 2005 e o grande debate que se estabeleceu, em nível nacional, para sua preparação e as atuais discussões sobre o seu conteúdo.


			A Psicologia, no cenário contemporâneo, tem muitos desafios, muitos questionamentos. Defronta-se com muitas novas possibilidades! Adentrar nas questões éticas da Psicologia impõe reflexões sobre o cotidiano profissional e, para alunos e professores, sobre o cotidiano acadêmico em que estão implicadas relações não só com os beneficiários de serviços nos quais atuamos, mas também com os nossos pares e com a sociedade como um todo.


			A mim, parece, portanto, oportuno e bem-vindo este livro sobre ética e psicologia, destinado a contribuir com a formação desses profissionais, como se refere a própria autora. A produção teórica da Psicologia no campo da Ética está disseminada e amalgamada, na sua maioria, com as produções relacionadas a cada teoria e a cada campo de prática particular.


			A compilação de informações e dados e a construção que a Professora Elizete Passos teve o cuidado de realizar, por certo, serão uma contribuição para nortear estudos, provocar questionamentos e suscitar aprofundamentos sobre a questão.


			Maria Rosália de Azevedo Correia


		








	APRESENTAÇÃO


			A sociedade a cada dia torna-se mais rica e tecnologicamente mais desenvolvida, oportunizando melhor qualidade de vida e mais longevidade, entre outros benefícios. Seu processo de crescimento é considerado lógico e racional, fazendo com que se conviva pacificamente com paradoxos como: a universalização de interesses particulares, a aceitação da miséria humana, assim como condições de trabalho aviltantes, depredação do meio ambiente, fomento desenfreado do consumo e a exclusão social.


			Com a natureza, agimos de forma mecanicista, buscando dominá-la e não estabelecer com ela um diálogo e uma relação de respeito e cumplicidade. Com os pobres, agimos de forma caritativa ou filantrópica, em vez de investirmos em ações que possam reverter-se em qualidade de vida, justiça social e dignidade humana.


			Nesse contexto é que se insere o interesse em discutir a relação da ética com a psicologia, até porque sabemos que esta “[...] estuda e interpreta o comportamento humano, sujeito, ele mesmo, à complexidade de contínuas e profundas transformações.” (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2000, p. 123).


			A cada dia, percebe-se a necessidade de os profissionais da psicologia refletirem sobre suas atitudes éticas, a fim de contribuírem para o fortalecimento do respeito aos direitos humanos e por uma sociedade com mais justiça social.


			Como professora de Ética Geral há mais de duas décadas e de Ética nas Práticas de Psicologia em cursos de Psicologia, venho participando desse debate e das reflexões que se seguem, procurando auxiliar os discentes a enveredarem por elas, tendo em vista prepará-los para o exercício profissional futuro e suas práticas formativas atuais.


			Como parte deste trabalho filosófico e pedagógico e visando a contribuir para fomentar a discussão sobre o assunto entre os estudantes e dar aos docentes da disciplina algumas indicações para o seu trabalho em sala de aula, decidimos socializar nossas experiências, com o livro Ética e Psicologia: teoria e prática.


			Partimos do princípio de que o compromisso ético do psicólogo já se encontra explícito nos objetivos da Psicologia que, em síntese, consistem em ajudar o indivíduo a ser livre, especificamente, de suas angústias, suas ansiedades e seus medos e, no plano maior, fortalecer e defender os direitos humanos.


			Diante disso, seu grande desafio é posicionar-se diante dos inúmeros problemas éticos que vivencia no dia-a-dia, tendo atitudes que não violem a liberdade, a dignidade e os direitos da pessoa humana. Nada deve impedi-lo de agir eticamente e de procurar parcerias na sociedade capazes de fortalecer sua prática ética e estimular atitudes socialmente responsáveis. Nessa perspectiva ética, o diferente não pode ser tomado como sinônimo de desigual. A tendência da sociedade de silenciar os inconformados com a ordem estabelecida precisa ser superada e as generalizações acerca da saúde mental evitadas.


			O sofrimento do outro precisa ser visto e tratado de forma séria e amorosa, visando a encontrar soluções.


			Os problemas referentes ao desrespeito aos direitos da pessoa são graves e a cada dia surgem novas vítimas: homens, mulheres, crianças, negros, homossexuais, índios, portadores de sofrimento mental, enfim, os desprotegidos. Seu clamor se faz ouvir e exige ações enérgicas e imediatas, não só dos governantes, mas de toda a sociedade e das categorias profissionais. Por um lado, porque o exercício da solidariedade e da responsabilidade faz parte do ser humano e, por outro, porque se continuarmos fazendo de conta que o assunto não nos pertence, estaremos decretando o fim da convivência social e, quiçá, da vida humana. A violação dos direitos humanos não afeta apenas ao violado e seus familiares, mas à sociedade como um todo.


			Também precisamos ser cuidadosos quanto ao que a sociedade exalta como sendo ações solidárias e tolerantes, pois, se não praticada de forma ética e politicamente comprometida, pode resvalar em seu oposto e servir para legitimar a exclusão e manter os excluídos na condição de vítimas e coitados.


			Essa preocupação delineia uma das grandes preocupações da Psicologia, quanto ao entendimento que os Direitos Humanos devem ter por base a dignidade da pessoa, de modo que eles não devem ser cindidos entre os sociais, econômicos ou políticos, mas que sejam respeitados e garantidos todos os direitos fundamentais a uma vida humanamente digna.


			Vale lembrar que essa vertente possui uma história, por exemplo, por meio da postura de muitos profissionais da psicologia de hoje, estudantes na década de 1970, que participaram de forma determinante dos movimentos estudantis daquele momento de repressão. Também vale registro a atitude pioneira do Conselho Federal de Psicologia (CFP) à época, posicionando-se a favor desse caminho.


			Mais recentemente, em agosto do ano de 1997, a vinculação estrutural da Psicologia com os Direitos Humanos ganhou forma e consistência com a criação da sua Comissão Nacional de Direitos Humanos. Seu objetivo principal é abrir a discussão entre os profissionais sobre os direitos fundamentais dos seres humanos, incluindo aí os clássicos presentes do documento de 1948 (Declaração Universal dos Direitos Humanos).


			Este livro segue essa direção, assumindo a ética como uma filosofia moral que dá a direção ao fazer humano e não como códigos e normas estabelecidas. Procura discutir a prática ética do profissional da Psicologia, apontando caminhos sem restringir o campo da reflexão, mas a partir dela.


			Assim, persegue uma lógica que vai do geral ao específico, ou seja, das discussões teóricas sobre a ética geral e suas condições, sobre a ética na Psicologia, passando pela análise de documentos importantes na orientação da prática do profissional da Psicologia, tais como o Código de Ética Profissional e a Resolução 196 do Conselho Nacional de Saúde. Desdobra-se em reflexões acerca do que entendemos que deva ser a postura ética do profissional em algumas das suas principais áreas de atuação.


			Trata-se de reflexões sobre a ética e a Psicologia, que vão sendo tomadas como matéria de tratamento e ação ética. É um texto que se propõe a ser simples e claro, pois surge com a finalidade de contribuir para a formação de graduandos em Psicologia. Nossa experiência como professora de Ética nos mostrou a necessidade de termos material com tais características, a fim de responder às demandas dos estudantes, sem deixar de cumprir às exigências éticas da profissão.


			Esperamos que ele cumpra sua finalidade e agradecemos toda contribuição que sirva para o seu aprimoramento.


			A autora


			









1. ÉTICA E SEUS FUNDAMENTOS


			Apesar de nosso objetivo consistir no estudo da ética aplicada à Psicologia, faz-se necessário, antes de adentrarmos pela temática específica, estabelecer as bases teóricas que darão sustentação à matéria. Assim, no presente capítulo, vamos nos dedicar a discutir os conceitos básicos da ética.


			Iniciaremos por uma reflexão sobre o ser humano e suas ações, incluindo as de caráter moral; em seguida, analisaremos alguns conceitos de ética historicamente construídos; as condições de responsabilidade do agente moral para, no final, apresentarmos o conceito de ética aqui adotado.


			
O ser humano como sujeito da moral[1]



			A discussão sobre o ser humano, sobre a pessoa, sempre ocupou lugar de destaque na história do pensamento humano e da ética. Isso porque, ela é o centro da filosofia ocidental, assim como do comportamento moral.


			Buscando, em primeiro lugar, o conceito de pessoa, do latim persona e do grego prosopon, os gregos a usavam no sentido de máscaras que as pessoas usavam nas representações das tragédias e serviam para preservar o ator, ao mesmo tempo em que revelava a personagem.


			Os teólogos da era cristã optaram pela significação grega, mas acrescentaram à palavra prosopon a latina hipostasis, que significa substratum ou essentia, formando com isso a estrutura metafísica do ser. A idéia prevalente era a que afirmava ser a máscara apenas o aspecto aparente do ser humano, que preservava uma essência a ser descoberta.


			Esse entendimento leva a outra formulação, que consiste em acreditar que o ser humano constituía-se por uma interioridade e uma exterioridade. A primeira, que, para a ideologia cristã, identificava-se com a alma, ganhou destaque e supremacia sobre a segunda. Santo Agostinho[2], no início da Idade Média, defendia essa posição, porque considerava que, por meio do conhecimento da alma, se chegaria ao de Deus. Além disso, ele é responsável por uma nova formulação do conceito de pessoa, ao acrescentar aos conceitos grego e latino apresentados outro também de origem latina, relatio, que significa relação entre as pessoas. Em um esforço de síntese, Pegoraro (2002, p. 55) afirma:


			[...] assim, também a interioridade humana, para Santo Agostinho, é relação consigo mesmo, com os outros e com Deus [...] portanto, a pessoa humana é relação [...] abertura, convivência com os outros, com o mundo e com Deus.


			A visão metafísica de ser humano, centrada no conceito de essência, que prevaleceu ao longo da Antiguidade e da Idade Média, começa a se desfazer na Idade Moderna, a partir do século XVIII, apesar de ainda encontrarmos quem a defendesse, como Kant[3]. Seguindo igual tendência, porém, por caminhos diferentes, ele fortificou a concepção transcendental do ser humano por meio do seu conceito de liberdade humana. O sujeito seria o seu próprio legislador, criador das normas que deviam reger o seu comportamento e, por extensão, o comportamento de todos.


			Visando a exemplificar, na Grécia antiga, Platão fortalecia o conceito metafísico de pessoa, ao defender que o ser humano se definia e se destacava dos demais seres e da natureza pela inteligência, oriunda de um mundo superior. A Idade Média também confirmou essa tendência, pois o Cristianismo colocava o ser humano como o filho de Deus, senhor e criador de tudo e, como tal, herdeiro de uma essência divina e absoluta. Enquanto para Kant, a transcendência do ser humano decorria da liberdade que possuía para seguir apenas sua consciência. Em síntese, essas três posições situam o ser humano fora do âmbito da natureza, em posição diferente e acima dela, por possuir um atributo transcendental que os entes da natureza não possuíam.


			A Idade Moderna, nascida sob o signo da razão, rompe com a tradição metafísica de ser humano. Confiante no poder dessa como capaz de produzir conhecimento e atingir a verdade desconfiava dos princípios universais que cerceariam a liberdade. Marx[4] vai contra o conceito metafísico de homem para tratá-lo como animal social, especialmente o ser que pode fazer projetos e praticar atividades livres e conscientes. Assim sendo, ele se caracteriza como o processo dos seus atos e pode criar sua própria vida e controlar o seu “destino” (GRAMSCI, 1978).


			Ao distanciar o ser humano dos determinismos instintivo e histórico também o liberta da sina da submissão e o afirma como ser de consciência e de ação, capaz de refletir sobre si e sobre os outros e de criar e recriar suas condições de vida e sua vida. Ele não pode romper com sua realidade material e concreta sob pena de se aniquilar. Como afirma Fromm (1977, p. 80):


			[...] o homem não só tem uma mente e necessita de um sistema de orientação que lhe permita compreender e estruturar o mundo que o rodeia; ele também tem coração e um corpo que precisam ser ligados emocionalmente ao mundo – ao homem e à natureza.


			O ser humano precisa de laços com a cultura e com as pessoas dentro dos princípios harmoniosos da fraternidade e da solidariedade, sem restrições das suas dimensões intelectuais, afetivas e da sua liberdade. Diferentemente dos demais animais, ele não necessita apenas garantir suas necessidades físicas, de alimentação e segurança, precisa, igualmente, produzir cultura. “Ele não só quer saber o que é necessário para sobreviver como também quer compreender de que se trata a vida humana.” (FROMM, 1977, p. 83).


			Ele é, portanto, criador de cultura e de valores, o que levou Gramsci (1978, p. 39) a concebê-lo como “[...] uma série de relações ativas (um processo), no qual, se a individualidade tem a máxima importância não é, todavia, o único elemento a ser considerado.” Como o reflexo da humanidade, cada individualidade é constituída do indivíduo, assim como de outros indivíduos e da natureza.


			A relação que mantém com esses elementos é ainda mais complexa. Com os primeiros, por meio de inter-relação social, e com o segundo grupo, por intermédio do trabalho e da técnica. Técnica é aqui entendida não só como a ciência aplicada, mas como conhecimento, como “instrumentos mentais”. Relações baseadas na consciência, no conhecimento e na ação, donde advém o poder do ser humano em criar a si e ao mundo que o rodeia, sendo, portanto, o centro das relações.


			Admitindo ser o indivíduo fruto dessas relações, também a identidade humana deve-se dar a partir da consciência desse processo. O que não é fácil, pois em alguns pode acontecer de forma profunda, em outros superficial, voluntária ou não. A complexidade, desse modo, decorre do fato de a individualidade conter o universal: “[...] já que todo indivíduo é não somente a síntese das relações existentes, mas também a história destas relações, isto é, o resumo de todo o passado.” (GRAMSCI, 1978, p. 40).


			A sede de tudo é o ser humano, não como indivíduo isolado, mas como aquele que conhece, quer e realiza. O ser de possibilidades, geradas nas relações com os outros e na vida social e física (natureza). É ainda o autor citado quem nos ensina que o ser humano é um devenir, qual seja, de modificação, de transformação, que acompanha as modificações sociais, o que implica aceitá-lo como “conjunto das suas condições de vida”.


			Evidencia-se que não existe um único conceito de ser humano. Eles variam indo desde aqueles que destacam uma consciência metafísica, aos que discordam dessa posição essencialista, pronta e acabada, para defenderem um ser de existência, que se constrói socialmente.


			Na atualidade, o ser humano continua ocupando uma posição hegemônica, porém ela não se origina de qualidades transcendentais, mas da sua capacidade de compreender o mundo e estabelecer as relações que desejar manter com os outros, com a natureza e com o cosmos. Isso quer dizer que ele é o único ser que pode compreender o sentido da vida, não como portador de uma consciência sobrenatural, mas histórica e social. De igual modo, ele, como pessoa, difere do indivíduo, por não se fechar em si mesmo, mas abre-se para o outro, para as relações, até porque é incompleto e sua completude só se dará por meio da convivência com outros seres. No dizer de Pegoraro (2002, p. 27):


			[...] a pessoa é um ser aberto ao mundo, não só porque é capaz de entendê-lo, mas também, porque é um ser carente, necessitado, incompleto que vai se completar na convivência com todos os outros seres naturais e artificiais produzidos pela tecnociência.


			O autor citado também afirma que o ser humano, além de conceder sentido à vida e às coisas, pode questionar o presente e preparar o futuro. E conclui:


			[...] enfim, a pessoa não é um dado substancial com rumos traçados pela natureza, mas é uma existência que se dá um rumo, um horizonte a ser perseguido por toda a vida, pelo exercício da liberdade, levando em sua companhia todos os outros seres naturais e tecnocientíficos, com os quais deve conviver em solidariedade antropocósmica. (PEGORARO, 2002, p. 72-73).


			Assim, o que define a diferença e a superioridade da pessoa diante dos seres do mundo da natureza são a inteligência e a liberdade.


			Condições das ações humanas


			O conceito de ser humano direciona suas ações e as qualifica. Por exemplo, a posição metafísica, que considera o ser humano como portador de uma essência, exige que ele aja de forma coerente com sua herança sobrenatural, que consiste em ter comportamentos preestabelecidos e absolutos. O ser humano, nessa perspectiva, não possui escolha e suas ações acompanham sua essência, predeterminada e sem possibilidades.


			A idéia de possibilidade pressupõe a de liberdade, o poder fazer coisas ou declinar delas, ser criativo e inventor em todos os sentidos, e até criar conhecimento, novas culturas ou reinventar outras. Essa condição tem sido um dos pilares da concepção de ser humano que prevalece desde a Idade Moderna. Nela o sujeito não está pronto, mas vai se fazendo com base em suas ações e nas relações que mantém com o mundo social e físico. Seus atos são, portanto, livres, e ele responsável pelas escolhas que faz e pelas ações praticadas. Diante da importância da liberdade e da consciência como condições para as ações humanas responsáveis e da existência de conceitos diversos sobre elas, vamos nos deter um pouco mais na busca de um conceito, para nós, satisfatório.


			Liberdade


			Os conceitos de liberdade são muitos e de diferentes abordagens. A metafísica fala de uma liberdade a priori, fruto da herança transcendental que os sujeitos possuem e que é sua origem e seu fim.


			A tendência filosófica existencialista considera que liberdade é poder escolher o que se quer ser, e os seres humanos são naturalmente livres. Também nos dirá que da liberdade são gerados todos os significados, pois não existem fins fora do indivíduo. A posição é criticada como sendo oriunda de um conceito de liberdade que não considera o tempo e o espaço e se caracteriza como uma postura especulativa.


			A concepção dialética vai trazer novos olhares sobre o conceito de liberdade, em que alguns pressupostos são fundantes: o ser humano só se conhece na relação com o outro; a subjetividade surge da comunicação e não existem projetos de vida individuais. Segundo Garoudy (1982, p. 21):


			[...] desde a primeira reflexão, desde o primeiro projeto, eu sou, pois, habitado por toda a humanidade passada e atual. Donde conclui-se que as escolhas são feitas a partir das possibilidades e a liberdade nasce com a possibilidade de projetar o maior número de atos possíveis.


			Assim, o ser livre é aquele que faz projetos, que vê adiante, é o ser do devenir. Dela decorre a possibilidade de responsabilidade, o que não seria possível sem o pressuposto de que o indivíduo dispõe de certa liberdade de decisão, fincada na consciência e no poder de realização.


			Tugendhat (2000, p. 386) nos diz: “[...] a liberdade é uma das necessidades fundamentais do ser humano.” E que o seu conceito não pode anteceder ao de direitos fundamentais do ser humano. Também adverte que a liberdade vem sendo traduzida como dignidade humana, integridade física, cuidado, ajuda, educação e participação política e que essa visão ampliada sobre ela, estendendo-a aos direitos sociais, é problemática, porque uma pessoa pode ter condições materiais para ajudar, por exemplo, mas pode faltar-lhe a capacidade para colocá-la em prática, como ocorre com aquelas doentes, velhas ou crianças.


			Assim, não se pode querer que a liberdade seja ausência de condicionamentos e que o agir humano seja totalmente livre. Os impedimentos existem, vindos do social, econômico, político e, até mesmo, da natureza, entretanto, ainda que sejam elementos limitadores, não impedem o exercício da liberdade. Como nos lembra Pegoraro (2002, p. 26): “[...] a liberdade subsiste no emaranhado das circunstancias diárias, pessoais e coletivas, que limitam a ação livre.”


			Admitindo que a liberdade é possível, mesmo diante de elementos limitadores, voltamos a perseguir um conceito, com base nos anteriormente apresentados, que consiste na possibilidade de o sujeito fazer escolhas, não de forma ilimitada, mas dentro das possibilidades oferecidas pela vida real. Nesse sentido, a liberdade “[...] é a faculdade pela qual o homem pode determinar a si, frente a um fim [...] é sempre um ato concreto, que requer uma decisão, uma possibilidade de escolha.” (KISNERMAN, 1991, p. 21).


			Esse conceito, com o qual concordamos, que não pressupõe a liberdade absoluta, encontra fundamentação em autores de momentos históricos diversos. Por exemplo, Espinosa[5] afirmava que nenhuma alma era absolutamente livre e que a liberdade só seria conquistada por meio da razão e da vontade, do conhecimento de si mesmo e da eliminação das paixões, para ele, fonte de toda alienação.


			Para Hegel[6], a liberdade era de ordem intelectual e não estava ao alcance de todos. Ela não era dada ao sujeito, mas conquistada por meio da razão. Em seu mais famoso livro Fenomenologia do espírito, na conhecida passagem A dialética do senhor e do escravo, ele expõe o impasse da liberdade subjetiva. Diz que o senhor é reconhecido como tal porque o escravo assim o reconhece. Vê nisso uma relação dinâmica entre os dois e ainda a posição do escravo, pois sua consciência é que reconhece o senhor. Diante disso, “[...] o escravo, dependente em princípio do senhor, torna-se senhor da consciência de seu próprio amo.” (ABRÃO, 1999, p. 352). O impasse se caracteriza na possibilidade de uma liberdade que se dá em decorrência da dominação do outro. Para fugir dessa condição, a liberdade nega o mundo objetivo e refugia-se na subjetividade, tornando-se uma liberdade limitada ao eu interior.


			Enfim, como afirmamos anteriormente, consideramos como livre o indivíduo que pode escolher e tem condições de se responsabilizar pelos atos praticados. Desse modo, a liberdade consiste em não se submeter nem submeter o outro a uma posição de dominação, pois essa atitude transformaria o sujeito em objeto e seria um ato de violência contra si e contra o outro.


			A autonomia, que é própria do sujeito livre, é um dos pilares do comportamento moral, pois, sem ela, não haverá reflexão, escolha nem responsabilidade. Por conseqüência, não poderemos falar em ética, uma vez que ela não pode ser constituída por atitudes pautadas na obrigação e no medo da punição, mas naquelas que sejam frutos de escolhas conscientes.


			Consciência


			Ao lado da liberdade, a consciência é um dos pilares e condição fundamental para a possibilidade da ética. Tradicionalmente, ela vem sendo concebida como de ordem racional e saber de si mesmo, ou seja, “[...] uma espécie de saber concomitante (con-scientia) acerca da existência psíquica própria e dos estados em que ela se encontra num dado momento.” (BRUGGER, 1977, p. 106). Em seguida, alargou seu horizonte e se tornou saber do ser ou ontologia. Epistemologicamente, ela foi tomada como a primeira e mais segura fonte da verdade.


			Além dessas formas de entendimento sobre a consciência, outras poderiam ser elencadas, entretanto, para os interesses deste estudo, trabalharemos com a consciência moral. Nesse aspecto, também existem posições diferentes: ela pode ser vista como uma capacidade inerente ao ser humano para compreender os valores ou para identificar o comportamento moralmente certo e prevenir-se contra aqueles reprováveis. Os seguidores dessa linha afirmam que o ser humano possui essa faculdade porque é portador de atributos divinos. Usam como principal argumento para sua comprovação a existência do arrependimento do ser humano diante de uma ação que ele julga inadequada ou prejudicial aos outros.


			A consciência moral seria auxiliada pela educação e pelo esclarecimento que ajudariam o ser humano a fazer as escolhas eticamente acertadas, pois, sem dúvidas e baseadas em certezas práticas.


			Outra vertente de compreensão do que seja a consciência é apresentada pelo materialismo histórico dialético. Para ele, a consciência não é um atributo divino, mas social e culturalmente determinada, pois entende que agimos quase automaticamente seguindo regras impostas pela sociedade. Ela regula intimamente nosso comportamento, nossa conduta.


			A consciência individual é tida como a soma do que o indivíduo aprende na sociedade, entretanto a atitude do indivíduo não deve ser a de conformação. Cumpre a ele, entender seu estado de condicionamento e procurar as saídas, romper com a ordem social que determina tal submissão. Isso nos leva a um conceito de consciência que, a nosso ver, é mais acertado do que aquele que a define como parte da natureza de Deus no ser humano. A consciência como conhecimento da situação de explorado e a necessidade de superação dela.


			Diante do explicitado, a verdadeira consciência leva o ser humano a identificar sua situação de explorado e lutar por uma sociedade em que todos tenham direitos e oportunidades. Não desconhecemos que a sociedade possui grande força compulsória para manter os indivíduos atrelados aos seus ditames; entretanto, a ruptura pode ocorrer, pois os condicionamentos são restritivos, mas não impeditivos. Para isso, faz-se necessário o compromisso do sujeito, o seu querer e uma vontade posta em ação. No dizer de Ash (1965, p. 104):


			Nesse compromisso, tomamos não apenas uma decisão sobre nossa própria conduta ética, mas expressamos também uma preocupação prática pela conduta de todos os outros, trabalhando por uma forma de organização social na qual – por se caracterizar pela abundancia para todos ao invés da escassez manipulada – “ser bom” no mais pleno sentido humano não será apenas fazer a coisa “certa”, mas também a coisa que for natural.


			Essa posição rompe com a concepção idealista, bem como metafísica, em que a consciência não tem nenhum compromisso com a mudança social. Nessa concepção, ela é condição para a ação transformadora e fonte de liberdade e embasa a ação do sujeito sobre a realidade, visando à sua transformação. O autor nos ensina:


			[...] uma compreensão profunda da transformação social que é a condição de agir livremente num sentido ético depende, na verdade, de nossa disposição de nos modificarmos [...] modificar-nos é a maior liberdade que podemos conhecer, e onde a liberdade é maior, é possível a mais elevada forma de moral. (ASH, 1965, p. 127-128).


			Com isso, fica evidenciada a importância de discutirmos os conceitos de liberdade e de consciência antes de falarmos de moral e de ética. O comportamento ético pressupõe um sujeito livre e consciente, capaz de se responsabilizar por suas ações. Somente um sujeito nessas condições tem o poder de decidir entre uma ou outra ação e sua grandeza reside na possibilidade de romper com os determinismos e fazer suas escolhas, de forma livre, consciente e responsável.


			
Comportamento ético[7]



			Historicamente, a ética vem sendo relacionada a princípios abstratos sem referência ao mundo concreto e à vida real. Interessava-se apenas pelo comportamento humano e pelas relações que os seres humanos mantinham entre si. Nessa perspectiva, era tida, por quem olhava o mundo por parâmetros diferentes do metafísico, como impeditiva para o crescimento humano, para a produção da ciência e de novas formas de compreensão do mundo.


			Da segunda metade do século XX em diante, com o avanço do conhecimento científico, ela precisou refazer suas bases teóricas, a fim de ser capaz de abarcar a nova realidade que se impunha. Agora, precisaria tratar o comportamento humano não mais como restrito à sua suposta essência, mas como dinâmico, histórico e concreto.


			A realidade colocou novos problemas para a ética, que ela não supunha ser da sua alçada e que a ciência e a tecnologia se julgavam capazes de resolvê-los por si mesmas. Tanto uma quanto a outra cometeram enganos que as levaram a capitular e reconhecer a importância da ética, no caso da ciência e dos cientistas, e abarcar as questões postas pela ciência, no caso da ética.


			Diante dessa nova realidade, a ética precisou refazer suas bases teóricas, a fim de ser capaz de abarcar os problemas emergentes que se impunham. Diante disso, o conceito de ética modificou-se, flexibilizou-se, pois ela não pode continuar como princípios absolutos a serem seguidos pelos indivíduos. Como afirma Pegoraro (2002, p. 24):


			[...] assim, a ética não pode se apresentar como um sistema pronto, que julga todos os comportamentos humanos e todos os fatores científicos com base em suas premissas absolutas. Não há mais lugar para esta ética imparcial.


			Posto isso, em que consiste a ética hoje? A idéia de se pensar em um conceito de ética que difere do passado e responde às necessidades do momento confirma sua historicidade, sua dinâmica, bem como a orientação teórica que a orienta. Entretanto, ela tem sido considerada sempre como uma forma de ser no mundo, um estilo de vida. Como indica a própria etimologia da palavra ética, do grego ethos, que quer dizer modo de existir humano. Coerente com esse entendimento, Pegoraro (2002, p. 28) assim a conceitua:


			[...] ela é antes de tudo uma concepção da vida, um estilo, um modo de existir do homem [...] ética é um horizonte que exprime o sentido, o rumo que damos ao nosso viver, o rumo que procuramos traçar para a história humana e cósmica.


			Assim, possuir um horizonte ético é uma característica de todo ser humano. Não há quem não o tenha, ainda que de maneira deturpada e avessa ao bem-estar individual e coletivo. Na prática, ele se configura em normas de conduta que são provisórias, assim como as ações humanas. Então, a provisoriedade não é do horizonte ético, de tê-lo ou não, mas sim das normas e das ações que elas orientam. Isso porque, as pessoas se modificam, do mesmo modo que a sociedade, exigindo novas formas de comportamento dos seres humanos.


			Em todos os tempos, existiu um horizonte ético. Para os gregos, ele se caracterizava como viver bem, ter uma vida individual boa, centrada na amizade, justiça e na solidariedade. A ética aristotélica visava a encontrar o equilíbrio das paixões, o meio termo e fugir dos extremos. O ideal ético consistia em procurar viver sem conflitos e em uma sociedade que fosse boa para todos os seus membros. Na Idade Média, o leme apontava para a vida eterna, e o ideal ético consistia na santidade, no amor e em toda orientação revelada por Deus. A Idade Moderna, centrada na razão e no poder do ser humano, sintetizou seu ideal na liberdade humana, na igualdade e na fraternidade. Contemporaneamente, há um maior destaque para a importância do ser humano, o valor intrínseco de cada indivíduo, independentemente de raça, credo, gênero ou condição social. Em síntese, o ideal ético não tem variado; ele vem se repetindo como o direito do ser humano viver de forma digna, humana, justa e feliz.


			Posto o nosso entendimento do que seja a ética, para efeito de maior aprofundamento e para dirimir possíveis dúvidas, vale lembrar pelo menos as duas maiores orientações filosóficas que vêm sendo usadas para defini-la: a tradicional, que se baseia na Lei Natural ou Positiva, e a atual, de enfoque dialético.


			A primeira parte de conceitos abstratos e absolutos, como os que ensinam: “faça o bem e evite o mal”; “faça aos outros o que você deseja que seja feito a você”. Essa concepção acredita que a lei moral está no íntimo de cada ser humano e corresponde a sua essência, que tem origem em Deus. Também não tem dúvidas quanto ao que é bem e mal. O primeiro é todo comportamento que não vai de encontro a nossa suposta essência, ao contrário, estaríamos no campo do mal.


			A segunda tendência difere fundamentalmente da primeira, por considerar que o próprio universo moral se estrutura com a cultura, bem como as decisões e normas de comportamento que ele alicerça. Diante do que, a ética vai sendo continuadamente inventada, pois ela aponta para a sociedade e para as pessoas os rumos a serem seguidos. A diferença da tendência tradicional também se caracteriza pela forma de vivenciar as orientações apresentadas pela cultura. Nada de segui-las mecanicamente, nada de cumpri-las sem consciência do que são e de onde levarão. Elas precisam ser entendidas, escolhidas e praticadas ou não. Como dissemos em passagem anterior, essa condição que define a postura do sujeito moral, não se dá fora de condicionamentos sociais, econômicos, políticos e ideológicos, entretanto reafirmamos que esses limitam a liberdade do sujeito, mas não a elimina. Ele precisa, com boa vontade e sabedoria, encontrar as “brechas” deixadas por tais determinismos e ultrapassá-las, pois só assim exercitará sua liberdade e poderá modificar o cenário social.


			Com o intuito de dirimir dúvidas e enfatizar o que consideramos como ética, trataremos agora daquilo que o senso comum considera como ético, mas que nós interpretamos como um entendimento destorcido: código de prescrições de comportamento, religião, ações meramente individuais.


			É bastante comum encontrarmos pessoas, algumas até que se dedicam a falar profissionalmente do assunto, também manuais de ética que a definem como normas, princípios a serem seguidos inquestionavelmente, códigos deontológicos. De orientação livre, consciente e reflexiva sobre a vida, ela se reduz a normas burocráticas a serem seguidas, certamente quando o sujeito estiver diante da possibilidade de algum tipo de punição, de Deus, dos pais, dos professores, do chefe ou da sociedade.
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